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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
CREDENCIAMENTO  DE  ENTIDADE  PARA 
EMISSÃO DE IDENTIDADE ESTUDANTIL - LIMINAR 
INDEFERIDA NO JUÍZO ORIGINÁRIO -  AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA 
DE  URGÊNCIA  -  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE  -  APLICAÇÃO  DO  CAPUT DO 
ART.  557  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 
SEGUIMENTO NEGADO.
–  Diante  da  ausência  dos  requisitos  autorizadores 
para  a  antecipação  dos  efeitos  da  tutela, 
estabelecidos  pelo  art.  273  do  CPC,  o  agravo  de 
instrumento  demonstra  ser  manifestamente 
improcedente, devendo seu seguimento ser negado, 
monocraticamente, nos termos do  caput do art.  557 
do referido diploma legal.

VISTOS, etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de Tutela Antecipada 
recursal  nos  autos  do  Mandado  de  Segurança,  impetrado  pela  UEE  –  União 
Estadual dos Estudante em desfavor do Procon – PB (Programa de Orientação e 
Defesa do Consumidor do Estado da Paraíba, o MM Juiz de Direito da 2ª Vara da 
Fazenda  Pública  da  Capital  retratou-se  de  uma  decisão  liminar,  anteriormente 
proferida,  e  indeferiu  de  habilitação  da  entidade  estudantil  para  a  emissão  de 
carteira de identificação estudantil referente ao exercício 2014, com base no teor do 
Decreto nº 34.763/2014, que revogou expressamente o Decreto nº 30.496/2009, fl. 
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20.

Irresignado,  o  impetrante,  ora agravante,  alega em suas razões, 
que o MM Juiz singular indeferiu o pedido liminar, e que a decisão desrespeitou o 
teor  do  Decreto  Estadual  nº  30.496/2009,  que  permitiu  o  credenciamento  do 
agravante para a emissão de identidades estudantis, e o Decreto nº 34.763/2014 
não  apresentou  qualquer  menção  direta  ou  indireta  que  revogasse  o  decreto 
anterior.

Ao  final,  pugna  pela  tutela  antecipada  recursal  com  base  no 
periculum in mora.  

O  processo  veio  instruído  com  documentos  que  entendeu 
necessários.

Às fls. 307/310, foi indeferida a liminar.

Informações  pelo  juízo  e  contrarrazões  ao  agravo  não  foram 
apresentadas, certidão de fl. 317.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento do agravo, fls. 319/325. 

É o relatório. DECIDO.

A antecipação de  tutela  consiste  na  possibilidade de  se  adiantar, 
provisoriamente,  total  ou  parcialmente,  a  própria  tutela  postulada  pela  parte1. 
Busca-se,  assim,  evitar  o  perigo  da  demora  do  processo,  não  deixando 
transformar-se em providência inútil na defesa do direito subjetivo material.

Com efeito, a matéria ventilada na decisão agravada proferida pelo 
juízo de primeiro grau e, consequentemente no agravo de instrumento diz respeito 
à legalidade do credenciamento da UEE – União Estadual dos Estudantes, a qual 
pretende o agravante rever o posicionamento do magistrado, a fim de deferir  o 
pleito formulado no mandado de segurança, em face da decisão ter desrespeitado 
o  teor  do  Decreto  Estadual  nº  30.496/2009,  que permitiu  o  credenciamento  do 
agravante para a emissão de identidades estudantis, e o Decreto nº 34.763/2014 
não  apresentou  qualquer  menção  direta  ou  indireta  que  revogasse  o  decreto 
anterior.

Os  requisitos  para  o  deferimento  da  tutela  antecipatória  estão 
sujeitos a regime próprio, estabelecidos no caput e incisos do art. 273 do Código de 
Processo Civil, que assim dispõe:

“Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total 
ou  parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no  pedido 
inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da 

1 WATANABE, Kazuo. “Tutela antecipatória e tutela específica das obrigações de fazer e não fazer (arts. 273 e 461do CPC)”.  Apud, 
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. Reforma do código de processo civil. São Paulo: Editora Saraiva, 1.996. Op. cit, p. 38.
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verossimilhança da alegação e: 

I  -  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil 
reparação; ou
II  -  fique  caracterizado  o  abuso  de  direito  de  defesa  ou  o 
manifesto propósito protelatório do réu. 

(..)

§  2º  -  Não se concederá a  antecipação da tutela  quando 
houver  perigo  de  irreversibilidade  do  provimento 
antecipado.”

Na  lição  de  Moacyr  Amaral  Santos:  "Consiste  a  tutela  antecipada,  
portanto,  na  antecipação  dos  efeitos  da  tutela  jurisdicional  almejada,  ou  seja,  o  objeto  da  
antecipação é a própria tutela pedida, que poderá ser antecipada total ou parcialmente, porém em  
caráter provisório"2.

O  referido  autor  aponta  que  "a  prova  inequívoca  deve  ser  analisada 
juntamente com a verossimilhança da alegação através de um juízo de probabilidade, a fim de que  
o  juiz  possa  concluir  que  há  mais  firmeza  do  que  a  verossimilhança,  embora  não  haja  a  
contundência da prova inequívoca"3. 

Luiz  Guilherme Marinoni4 entende,  então,  que  “a  denominada  ‘prova 
inequívoca’,  capaz  de  convencer  o  juiz  da  ‘verossimilhança  da  alegação’,  somente  pode  ser  
entendida  como  a  ‘prova  suficiente’ para  o  surgimento  do  verossímil,  entendido  como  o  não  
suficiente para a declaração da existência ou da inexistência do direito”.

No que se refere à verossimilhança das alegações, Carreira Alvim, 
leciona: 

“[...] quem buscar, pela primeira vez, o sentido dessa expressão 
– verossimilhança – formará sobre ela um juízo equivalente ao 
de ‘aparência de verdade’. E não deixará de estar certo, porque, 
no vernáculo, verossimilhança é o mesmo que verossímil  (do 
latim verosimile), que significa semelhante à verdade; que tem 
aparência  de  verdade;  que  não  repugna  à  verdade;  ou 
‘provável’.”

Calamandrei5 complementa, afirmando que o “juízo de verossimilhança é  
um juízo emitido não sobre o fato, mas sobre a afirmação do fato, quer dizer, sobre a alegação  
(positio) do fato, proveniente da parte que pede seja admitida a prová-lo e que o afirma como  
historicamente aconteceu.”

Havendo, nos autos, provas mínimas de que o pedido do agravante 
encontra-se tutelado pelo ordenamento jurídico, cabe, em seguida, a análise do 
segundo  requisito  legal:  o  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil 

2 SANTOS, Moacyr Amaral, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva, 2002, p.130.
3
 SANTOS, Moacyr Amaral, Primeiras Linhas de Direito Processual Civil - Volume 2. 22° edição. São Paulo. Saraiva, 2002, p.130.

4 MARINONI, Luiz Guilherme. A antecipação da tutela. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editores. 2008. 
5 CALAMANDREI, Piero.  Opere Giuridiche. Napoli: Morano Editore. v. 5. p. 621.  Apud,  ALVIM, J. E. Carreira. Tutela antecipada na 
reforma processual. 2ª ed. Curitiba: Juruá Editora, 1.999.
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reparação.

Analisando o referido requisito, observo que o Agravante não logrou 
êxito em comprovar a ocorrência da ilegalidade. Não constam, nos autos, prova 
contundente no qual demonstre que o Decreto nº 34.763/2014 não tenha revogado 
o  Decreto  nº  30.496/09,  consequentemente  não  excluído  o  agravante  do 
credenciamento para emissão de identidades estudantis, bem como em desacordo 
com a ordem jurídica.

Nesse diapasão, ainda merece a ressalva que de acordo com o art. 
273,  caput,  do Código de Processo Civil,  para a concessão da antecipação de 
tutela  devem  concorrer  além  dos  requisitos  da  presença  de  prova  inequívoca, 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil  reparação,  é necessário a não 
existência  de  perigo  de  irreversibilidade  do  provimento  antecipado  e, 
ausentes quaisquer dos pressupostos citados,  não há como reconhecer o 
direito à antecipação dos efeitos da tutela. 

Assim, na hipótese de eventual improcedência do pedido formulado 
no Mandado de Segurança, seria impossível o retorno ao status quo  visto que o 
Agravante  já  teria  em  seu  poder  a  permissão  para  emissão  das  carteiras  de 
estudante, objeto do Mandamus.

Nesse sentido, o STJ pontifica:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL. 
AGRAVO JULGADO PELO COLEGIADO  E  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO  APRECIADOS  MONOCRATICAMENTE. 
NECESSIDADE  DE  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO 
REGIMENTAL.  EXAURIMENTO  DE  INSTÂNCIA. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  AFASTAMENTO  DA  MULTA 
APLICADA COM BASE NO ART.  557,  §  2º,  DO CPC E DA 
SANÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IRREVERSIBILIDADE 
DA MEDIDA ANTECIPATÓRIA. VIOLAÇÃO AO § 2º DO ART. 
273  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DANO 
IRREPARÁVEL  OU  DE  DIFÍCIL  REPARAÇÃO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Relativamente ao recurso especial, não se pode afastar, de 
modo  absoluto,  a  sua  aptidão  como  meio  de  controle  da 
legitimidade  das  decisões  que  deferem  ou  indeferem  a 
antecipação dos efeitos da tutela, ficando a atuação desta Corte 
limitada à análise dos dispositivos relacionados aos requisitos 
da  tutela  de  urgência  -  como  por  exemplo,  quando  há 
antecipação  de  tutela  nos  casos  em  que  a  lei  a  proíbe. 
Precedentes.
3.  No presente caso,  não se revela viável  a concessão da 
antecipação de tutela se a medida se mostra irreversível, 
contrariando,  assim,  o  disposto  no  §  2º  do  art.  273  do 
Código de Processo Civil. 4. Ao contrário do que alegam os 
ora agravantes, o acórdão recorrido não traz qualquer indicação 
ou fundamentação no sentido da presença do risco de dano 
irreparável  ou de  difícil  reparação,  requisito  essencial  para  a 
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concessão da medida. 
5. Esta Corte tem afastado o caráter protelatório da interposição
do agravo regimental com o intuito de provocar o exaurimento 
das  instâncias  ordinárias  e  possibilitar  a  abertura  da  via 
especial,  sendo  de  rigor  afastar  as  multas  impostas  pelo 
Tribunal de origem por força da mera interposição do agravo 
interno.
6. Agravo regimental não provido.  Grifo nosso. ( STJ - AgRg 
no  REsp  1426081  /  SP  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL 2013/0412816-6 – Órgão Julgdor – T4 
Quarta Turma - Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO - 
DJe 14/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ANTECIPAÇÃO 
DE  TUTELA.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  273,  §  2º,  DO  CPC. 
PRECEDENTES.
1. O perigo de irreversibilidade do provimento adiantado, óbice
legal  à  concessão  da  antecipação  da  tutela,  nos  termos  do 
artigo 273, § 2º, do CPC, deve ser interpretado cum grano salis, 
sob pena de se inviabilizar o instituto.
2.  Irreversibilidade  é  um  conceito  relativo,  que  deve  ser 
apreciado  ad  hoc  e  de  forma contextual,  levando  em conta, 
dentre  outros  fatores,  o  valor  atribuído  pelo  ordenamento 
constitucional e legal aos bens jurídicos em confronto e também 
o caráter irreversível, já não do que o juiz dá, mas do que se 
deixa  de  dar,  ou  seja,  a  irreversibilidade  da  ofensa  que  se 
pretende evitar ou mesmo da ausência de intervenção judicial 
de amparo.
3. Agravo Regimental não provido. (STJ - AgRg no Ag 736826 / 
RJ  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO 2006/0009683-1 – Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN - Órgão Julgador - T2 - SEGUNDA TURMA - DJ 
28/11/2007 p. 208 RDDP vol. 61 p. 135)

A irreversibilidade da medida, aliada à configuração do dano inverso, 
impedem o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela pretendida. 

Assim,  restando  configurada  a  irreversibilidade  do  provimento 
antecipado da decisão,  diante de possível  emissão de identidades estudantis  a 
negativa de seguimento é medida que se impõe, vez que geraria o esvaziamento 
da ação mandamental.

Diante do exposto, com fulcro no art.  557,  caput,  do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO  MONOCRÁTICO  ao  presente  Agravo  de  Instrumento,  por  ser 
manifestamente improcedente.

Publique-se.Intime-se.
João Pessoa, 31 de julho de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                              RELATOR
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